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Responsáveis: Fábio Leite de Almeida / Veneziano Vital do Rego Segundo Neto / Julio Cesar de 

Arruda Câmara Cabral / Geraldo Nobre Cavalcante / Paulo Roberto Bezerra de Lima / 

Rennan Trajano Farias 

Interessados: Líder Limpeza Urbana LTDA (Mauro Bezerra da Silva - administrador) 

Construtora Planície LTDA (Luiz Tertuliano do Nascimento – administrador) 

Construtora Montreal LTDA (Eraldo Pereira de Vasconcelos – administrador) 

Floresta Máquinas e Motores LTDA (Lucas Carlos Evangelista de Carvalho – administrador) 

Geotechnique Consultoria e Engenharia LTDA (Paulo Roberto Matos Simões – administrador) 

Santos & Noia LTDA (José Anchieta Santos – administrador) 

Pneumax LTDA (Ademar Cordeiro Agra – administrador) 

Procurador: Pedro Freire de Souza Filho 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. Município de Campina 

Grande. Administração direta. Secretaria de Serviços 

Urbanos e Meio Ambiente. Exercício de 2012. Prazo para 

apresentação de documentos (comprovantes de despesas) 

necessários para a completa instrução do prpocesso. 

 

RESOLUÇÃO RC2 – TC 00200/16 
 

RELATÓRIO 

Os autos do presente processo foram constituídos com escopo de examinar, sob a forma 

de prestação de contas, as irregularidades detectadas no âmbito da Secretaria de Serviços Urbanos e 

Meio Ambiente do Município de Campina Grande, durante o exercício de 2012, sob a gestão do 

Senhor FÁBIO LEITE DE ALMEIDA. 

A Secretaria de Serviços Urbanos e Meio Ambiente do Município (SESUMA) integra a 

Estrutura Administrativa do Poder Executivo Municipal consoante dispõe o art. 1º da Lei 

Complementar 015/02, alterada pela Lei Complementar 055/2011. 
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Ao analisar os autos a Auditoria fez as seguintes observações em relatório de fls. 

134/156: 

• A Lei 5.142/2012, de 05/01/2012, referente ao orçamento anual (LOA) para o 

exercício de 2012, fixou a despesa para a Secretaria de Serviços Urbanos e Meio Ambiente do 

Município de Campina Grande - SESUMA, no montante de R$37.045.000,00, e para o Fundo 

Municipal do Meio Ambiente de Campina Grande - FMMA em R$635.000,00, totalizando 

R$37.680.000,00, equivalentes a 4,54% da despesa fixada para o Município (R$830.528.234,00). 

Consoante informação do SAGRES, durante o exercício foram abertos créditos adicionais no montante 

de R$850.000,00, correspondendo em sua totalidade a créditos suplementares. Houve, também, 

anulação de dotação no valor de R$10.000,00; 

• A remuneração paga ao Secretário FÁBIO LEITE DE ALMEIDA foi de 

R$94.864,64, igual ao valor máximo permitido; 

• As despesas se comportaram conforme quadros a seguir reproduzidos, levando em 

conta os programas de trabalho as ações realizadas e os elementos de despesas utilizados: 
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• Conforme o SAGRES, as despesas com obrigações patronais de todas as unidades 

orçamentárias constituintes da Administração Direta, exceto as da Secretaria da Educação, foram 

apropriadas na Secretaria de Finanças, cujo total alcançou o montante de R$5.869.517,77, sendo 

R$1.695.086,37 do INSS e R$4.174.431,40 ao IPSEM, inclusive as da Secretaria de Serviços Urbanos 

e Meio Ambiente. Assim, em relação às despesas com obrigações patronais da Secretaria de Serviços 

Urbanos e Meio Ambiente não há como obter o total com base nos registros informados tanto no 

SAGRES como na PCA da Prefeitura Municipal de Campina Grande. Todavia, com relação ao Fundo 

Municipal do Meio Ambiente de Campina Grande – FMMA, a Auditoria verificou que não foram 

recolhidas e sequer empenhadas as despesas com obrigações patronais devidas no exercício, que foram 

estimadas em R$29.636,57; 

• Os restos a pagar inscritos, no final do exercício em análise, atingiram o valor de 

R$8.939.813,50, correspondendo a 22,44% do total das despesas empenhadas pela Secretaria de 

Serviços Urbanos e Meio Ambiente – SESUMA. Conforme o SAGRES, do total de restos a pagar, 

R$4.229.258,10 tratam de despesas com a LIDER LIMPEZA URBANA LTDA e R$3.142.920,35 se 

referem a folhas de pagamento não quitadas no próprio exercício; 

•  Foi realizada diligência in loco na Secretaria de Serviços Urbanos e Meio Ambiente, 

no período de 07 a 11/07/2014; 

• Ao final do relatório a Auditoria considerou como irregularidades de responsabilidade 

do Senhor FÁBIO LEITE DE ALMEIDA, quanto a SESUMA, despesas sem licitação e despesas 

insuficientemente comprovadas e, quanto ao FMMA, pendências relativas às contribuições 

previdenciárias. Vejamos: 
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Sugeriu o Órgão Técnico o cancelamento dos restos a pagar, no montante de 

R$118.166,40, conforme tabela a seguir em virtude de já haver sido efetuado o pagamento das 

despesas através de outros empenhos: 

 

Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, procedeu-se à intimação dos interessados. 

Após a apresentação das exposições defensivas (Documento 09926/15 e fls. 168/177), os autos foram 

enviados para análise pela Auditoria, que elaborou relatório de fls. 188/207, no qual concluiu nos 

seguintes termos: 
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Por sugestão da Auditoria, além do responsável, foram CITADOS o Senhor JÚLIO 

CÉSAR DE ARRUDA CÂMARA CABRAL (ex-Secretário de Finanças), o Senhor RENNAN 

TRAJANO FARIAS (ex-Diretor Financeiro da Secretaria de Finanças) e o Senhor VENEZIANO 

VITAL DO RÊGO SEGUNDO NETO (ex-Prefeito), comparecendo aos autos para apresentação de 

justificativas apenas o ex-Prefeito para solicitar a exclusão de sua responsabilidade na Prestação de 

Contas sob análise. O Senhor JÚLIO CÉSAR DE ARRUDA CÂMARA CABRAL, em que pese haver 

solicitado prorrogação de prazo, não apresentou argumentos. 

Em análise das alegações do Senhor VENEZIANO VITAL DO RÊGO SEGUNDO 

NETO, a Auditoria continuou com o entendimento anteriormente posto, informando que o 

cancelamento de restos a pagar não efetuado passou para o montante de R$101.822,40. 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra do 

Subprocurador-Geral Luciano Andrade Farias, assim pugnou: 1. Reprovação das contas do gestor da 

Secretaria Serviços Urbanos e Meio Ambiente do Município de Campina Grande e do Fundo 

Municipal de Meio Ambiente de Campina Grande – FMMA, Sr. Fábio Leite de Almeida, relativa ao 

exercício de 2012. 2. Aplicação de multa ao mencionado gestor e aos Srs. Júlio César de Arruda 

Câmara Cabral (ex-Secretário de Finanças) e Rennan Trajano Farias (ex-Diretor Financeiro da 

Secretaria de Finanças), com fulcro nos arts. 55 e 56, inciso II, da LOTCE/PB. 3. Imputação de 

débito: a) solidariamente ao Sr. Fábio Leite de Almeida e à empresa Maranata Prestadora de Serviços 

e Construções Ltda, no valor de R$400.770,38; b) solidariamente ao Sr. Fábio Leite de Almeida, ao Sr. 

Júlio César de Arruda Câmara Cabral e ao Sr. Rennan Trajano Farias no valor de R$11.216.485,42. 3. 

Baixa de recomendações à Secretaria Serviços Urbanos e Meio Ambiente do Município de Campina 

Grande e ao Fundo Municipal de Meio Ambiente de Campina Grande – FMMA no sentido de guardar 

estrita observância aos termos da Constituição Federal, das normas infraconstitucionais e ao que 

determina esta Egrégia Corte de Contas em suas decisões, evitando-se a reincidências das falhas 

constatadas no exercício em análise. 4. Representação ao Ministério Público Estadual e à Receita 

Federal quanto aos fatos inerentes às suas atribuições. 5. Fixação de prazo para que a atual gestão da 

Secretaria de Serviços Urbanos e Meio Ambiente de Campina Grande promova o cancelamento de 

restos a pagar no montante de R$101.822,40, nos termos indicados pela Auditoria. 

Seguidamente, agendou-se o julgamento para presente sessão, sendo efetivadas as 

comunicações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Dentre os princípios que regem a atividade administrativa estatal ancora-se o do 

controle, cuja finalidade atrela-se à própria natureza do Estado, que lhe limita a atividade e busca 

conformar necessariamente o desenvolvimento de suas ações à ordem jurídica. Destarte, objetiva o 

controle, para a defesa da própria administração e dos direitos dos administrados, bem como para 

assegurar a cada ente da federação o pleno exercício da sua missão constitucionalmente outorgada, 

uma atuação da Administração Pública sintonizada com os princípios constitucionais que a norteiam, a 

saber: legalidade, moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência. É finalidade, pois, do controle 

avaliar a aplicação de recursos públicos sob os focos da legalidade (regularidade formal) e da 

conquista de bons resultados (aplicação com eficiência, eficácia e efetividade - legitimidade). 

Na visão do eminente Professor Airton Rocha da Nóbrega1, da Escola Brasileira de 

Administração Pública da Fundação Getúlio Vargas, eficiência e regularidade podem ser assim 

avaliadas: 

“Necessário, principalmente, que se reavaliem os infindáveis procedimentos 

administrativos, as normas sobre normas e que se minimize o hábito do processo como instrumento de 

demonstração da regularidade dos atos da administração. Regulares deverão ser tidos os atos que, 

dentro do contexto da legalidade, tenham sido praticados de modo eficaz e econômico para a 

Administração, proporcionando, de modo oportuno, sempre bons resultados para a sociedade”. 

Com efeito, o foco do controle deverá estar no resultado auferido e nos meios 

empregados, jamais, isoladamente, num ou noutro. O foco tão somente no último pode levar o controle 

a se conformar com a adequação dos procedimentos e o insucesso dos resultados alcançados, o que o 

colocaria na contramão da finalidade da atividade financeira do estado, qual seja a satisfação das 

necessidades coletivas. Sobre o tema, acentua, com singular propriedade, o Auditor de Contas 

Públicas Carlos Vale, desta Corte de Contas: 

“A atuação eficiente da auditoria pública, tanto no âmbito da regularidade dos atos e 

fatos administrativos, quanto, e principalmente, no aspecto da operacionalidade, permite à sociedade 

                                                           
1 NÓBREGA, Airton Rocha da. (Advogado e Professor da Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação 
Getúlio Vargas). O Princípio Constitucional de Eficiência. In http://www.geocities.com. 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 
 

PROCESSO TC 10934/13 

 
 

 

8/20 

obter do poder público melhores níveis de educação, saúde, segurança, serviços urbanos, etc., o que, 

sem dúvida, proporciona melhor qualidade de vida para a comunidade como um todo”.
2
 

Feitas estas exposições primordiais, passe-se à análise. 

Despesas sem licitação no valor de R$5.572.266,95. 

A licitação, em sua dupla finalidade, tanto é procedimento administrativo tendente a 

conceder à pública administração melhores condições (de técnica e de preço) nos contratos que 

celebrar, quanto, e precipuamente, revela-se como instituto de concretude do regime democrático, pois 

visa, também, facultar à sociedade a oportunidade de participar dos negócios públicos. Por ser um 

procedimento que só garante a eficiência na Administração, visto que sempre objetiva as propostas 

mais vantajosas, a licitação, quando não realizada ou realizada em desacordo com a norma jurídica, 

longe de configurar mera informalidade, constitui séria ameaça aos princípios administrativos da 

legalidade, impessoalidade e moralidade, além de profundo desacato ao regime democrático, pois 

retira de boa parcela da atividade econômica a faculdade de negociar com a pública administração. 

Cumpre recordar ainda que a licitação é procedimento vinculado, formalmente ligado à 

Lei 8.666/93, não comportando discricionariedades em sua realização ou dispensa. Ressalte-se, ainda, 

ser a Lei 8.666/93, direcionada também a regular contratos mesmo sem licitação, obrigando à Pública 

Administração ao exercício do controle dos objetos pactuados com particulares, não a eximindo de 

observar os parâmetros legais que circundam cada um. Assim, não basta apenas licitar ou contratar, 

mas realizar o procedimento de acordo com a técnica prevista no ordenamento jurídico. 

Inicialmente, a Auditoria considerou como não licitadas as seguintes despesas: 

 

Após análise de defesa o órgão Técnico permaneceu com  o entendimento inicial, com 

exceção às despesa com a Líder Limpeza Urbana Ltda que passou para R$2.412.743,94 

                                                           
2 VALE, Carlos. Auditoria Pública – um enfoque conceitual. João Pessoa: Universitária, 2000, p. 59.  
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Tocante às despesas relacionadas com a empresa CONSTRUTORA MARANATA 

LTDA (CNPJ 03.325.436/0001-49), o próprio Órgão Técnico informou no relatório inicial que as 

despesas questionadas decorreram do pregão 46/08, relativo à terceirização de mão-de-obra com a 

mencionada empresa, sendo homologado o valor global de R$10.620.000,00. De fato, os serviços 

contratados de terceirização de mão-de-obra junto à empresa estariam vinculados ao procedimento 

licitatório pregão 46/08, objeto de julgamento no Processo TC 01721/08, proferido Acórdão APL - TC 

01267/10, julgando regulares com ressalvas o procedimento licitatório e o contrato. O termo aditivo 

relativo ao exercício de 2012 foi anexado pela defesa ao presente processo (fls. 178/183), não tendo a 

Auditoria questionado a sua legitimidade. Vale salientar que quando do julgamento da PCA de 2012 

da Procuradoria Geral do Município de Campina Grande relativa ao exercício de 2012 (Processo TC 

10922/13 – Acórdão APL – TC 01387/16), tal eiva foi afastada em circunstâncias semelhantes.  

Portanto, a mácula não existe. 

No que se refere a CONSTRUTORA MONTREAL LTDA (CNPJ: 05.794.159/0001-

49), a Auditoria, em seu relatório inicial da PCA da Prefeitura Municipal de Campina Grande relativa 

ao exercício de 2012 (Processo TC 05053/13), informou que as despesas consideradas não licitadas, no 

valor de R$2.614.904,63, dizem respeito à locação de máquinas e equipamentos para utilização em 

obras e serviços de manutenção pesada, conforme contrato 270/09 - pregão 065/09. Observou, quando 

da diligência realizada no Município, no período de 10 a 14/02/2012, haver sido apresentado o ato de 

homologação e adjudicação, de 10/07/2009, o qual homologou o certame licitatório em favor da 

CONSTRUTORA MONTREAL LTDA, no valor global de R$2.200.000,00, o termo aditivo 01, que 

prorrogou o contrato por 12 (doze) meses a partir de 14/07/2010, o termo de apostilamento 01, de 

25/01/2011, que autorizou o reajuste de preço, e o 2º termo aditivo, de 03/05/2011, que promoveu a 

alteração de dotação orçamentária para a categoria Funcional Programática 0876.23.15.452.1015.2168 

(criação da SESUMA). Entendeu o Órgão Técnico estar toda a despesa sem cobertura de procedimento 

licitatório. 

Em consulta ao SAGRES, verifica-se estarem as despesas com suporte nos termos 

aditivos 04 e 05 e algumas inclusive se referem a reajustamentos do contrato relativos ao exercício de 

2011. Vejamos: 
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O interessado, em sua defesa naquele processo, alegou haver solicitado cópia do termo 

aditivo de prazo à Secretaria de Serviços Urbanos, mas não recebeu o documento, o que impediu a 

comprovação da lisura da despesa. Tal argumento não exime o responsável da apresentação do 

documento, vez que as despesas se deram sob sua responsabilidade. Todavia, a mácula de reveste de 

falta de apresentação do termo aditivo e não de despesa sem licitação. Observe-se que referente a este 

caso o Órgão Técnico não questionou a falta da realização dos serviços ou os preços praticados. 

Situação análoga aconteceu com relação às despesas com a empresa FORÇA ALERTA 

SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA – ME (CNPJ: 10.446.347/0001-16), cujo 
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objeto diz respeito à prestação de serviço de vigilância para atender o aterro sanitário da cidade de 

Campina Grande, conforme contrato 392/10 - convite 073/10, no montante de R$143.848,00. As 

despesas foram consideradas não licitadas devido aos documentos disponibilizados “in loco” só 

apresentarem dois termos aditivos, que não eram suficientes para cobrir as despesas realizadas em 

2012 relativas ao supracitado objeto. Confiramos: 

 

Com relação à LÍDER LIMPEZA URBANA LTDA a nota de empenho 0002960, de 

04/07/2012, no valor de R$3.630.000,00, foi alicerçada no termo aditivo de prazo ao contrato 1002/12 

- dispensa emergencial 1001/12. A Auditoria considerou que o valor do contrato original de 

R$4.869.024,24 só poderia ter sido aditivado em R$1.217.256,06, 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato, conforme dispõe §1º do art. 65, da Lei 8.666/93. Desse modo, 

seguiria a despesa no valor de R$2.412.743,94 sem o devido processo licitatório. Todavia, o 

mencionado dispositivo trata da obrigação do contratado de aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de 

equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. O dispositivo não 

cuida de prorrogação de prazo do contrato, como foi embasado o aditivo mencionado, tendo como 

fundamento o inciso II do art. 57 da Lei 8666/93. Vejamos: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

(...) 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições 

mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei nº 9.648, 

de 1998) 
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No caso, o valor mensal do contrato não foi aumentado. Ao contrário, foi reduzido, 

pois, o contrato original por 120 (cento e vinte) dias previa um valor de R$4.869.024,24 ou 

R$1.217.256,06 por mês, e, na prorrogação, objeto do aditivo, foi previsto o pagamento de 

R$3.630.000,00 por 90 (noventa) dias ou R$1.210.000,00 ao mês. Assim não subsiste a eiva de falta 

de licitação para estas despesas (Documento TC 20776/14) 

 

Despesas insuficientemente comprovadas com a empresa CONSTRUTORA MARANATA 

LTDA (CNPJ 03.325.436/0001-49). 

Quanto à insuficiência de comprovação das despesas, na instrução inicial (Documento 

TC 40185/14 – fls. 6/133) constam as notas de empenhos relativas às despesas questionadas, 

acompanhadas das notas fiscais correspondentes, ordens de pagamento, recibos e as folhas de 

pagamento do pessoal da Empresa à disposição da Secretaria de Serviços Urbanos e Meio Ambiente 

do Município de Campina Grande, objeto de cada empenho. A Auditoria, não acatou a documentação 

apresentada alegando que seriam insuficientes para a comprovação das despesas. Para o Órgão de 

Instrução, seria necessária para a comprovação das despesas a comprovação do recolhimento 

previdenciário ao INSS desses empregados, bem como do empregador, relativa ao exercício de 2012, 

a cópia da GFIP, mês a mês, relativa ao exercício de 2012, inclusive do 13° salário e a comprovação 

do recolhimento do FGTS destes empregados referentes ao exercício de 2012. Todavia, como se pode 

observar, o interessado apresentou a relação dos prestadores de serviço contratados pela empresa, que 

labutaram na Secretaria, indicando os nomes e a ocupação de cada funcionário. Tangente aos demais 

itens exigidos pela Auditoria, tratam-se de possíveis pendências previdenciárias e trabalhistas. Assim, 

as informações devem ser endereçadas à Receita Federal e à Delegacia Regional do Trabalho, com 

cópias dos documentos respectivos, para a apuração de possíveis infringências. 

 

Despesas não comprovadas no montante de R$11.216.485,42. 

As despesas questionadas neste item, quando da instrução da PCA da Prefeitura 

Municipal de Campina Grande, somavam R$12.411.620,94, conforme quadro extraído do Documento 

TC 27326/14: 
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Após diligência in loco, realizada para a instrução do presente processo, foram 

apresentados alguns documentos, conforme a seguir detalhado: 
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A documentação supra foi analisada pelo Órgão Técnico, que constatou: 

 

Após a análise dos documentos encaminhados e acostados aos autos, a Auditoria 

considerou comprovadas as seguintes despesas:  

 

Assim, o valor das despesas não comprovadas passaria a ser de R$11.486.959,55 

(R$12.411.620,94 – R$924.661,39) e não para R$11.053.187,11 como informou a Auditoria à fl. 202. 

Entretanto, do valor de R$11.486.959,55 deve ser subtraída a quantia de R$133.771,84, constante no 

Documento TC 27326/14 (ver fl. 26 do mencionado documento), e somada à quantia de 

R$163.298,31, referente a cheque sacado no valor de R$300.000,00 e paga despesa no total de 

R$136.701,69. Desta forma o total a ser comprovado soma R$11.516.486,02 e não R$11.216.485,42 
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como o Órgão Técnico indicou à fl. 202. Reexaminados o quadro constante no Documento TC 

27326/14, os documentos conseguidos na instrução e o relatório de fls. 188/207, vê-se que as despesas 

passíveis de comprovação são, em resumo, as seguintes: 

 
(*) Na realidade, as despesas relativas a este empenho estão comprovadas. Todavia, para efeito de compreensão manteve-se o número do empenho  
constante na inicial, pois o cheque sacado foi de R$300.000,00. Ou seja, de valor maior que o empenho correspondente, podendo se referir a mais de um 
empenho. 

Assim, restabelecidos os valores, necessária se faz a apresentação dos documentos 

faltantes para a completa instrução do processo, sob pena de imputação de débito solidária. 

Diante do exposto, VOTO no sentido de que esta 2ª Câmara resolva FIXAR O PRAZO 

DE 30 (TRINTA) DIAS ao Sr. FÁBIO LEITE DE ALMEIDA, ordenador de despesas da Secretaria 

de Serviços Urbanos e Meio Ambiente de Campina Grande durante o exercício de 2012, bem como às 

EMPRESAS e seus REPRESENTANTES, para apresentarem, sob pena de imputação de débito 

solidária, os comprovantes das despesas realizadas, notadamente os da prestação de serviço, 

fornecimento de bens e execução de obras, conforme o caso, nos valores relativos à: 
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a) Empresa LÍDER LIMPEZA URBANA LTDA – (CNPJ 01.840.291/0001-99) e Sr. 
MAURO BEZERRA DA SILVA (CPF: 007.384.048-37) - administrador: 

 
b) Empresa CONSTRUTORA PLANÍCIE LTDA – (CNPJ 07.861.146/0001-70) e Sr. 

LUIZ TERTULIANO DO NASCIMENTO (CPF: 020:33-4.964-49) – administrador: 

 
c) Empresa CONSTRUTORA MONTREAL LTDA – (CNPJ: 05.794.159/0001-49) e 

Sr. ERALDO PEREIRA DE VASCONCELOS (CPF: 690.807.394-72) – administrador: 

 
(*) Na realidade as despesas relativas a este empenho estão comprovadas. Todavia, para efeito de compreensão manteve-se o número do empenho 

constante na inicial, pois o cheque sacado foi de R$300.000,00. Ou seja, de valor maior que o empenho correspondente, podendo se referir a mais de um 

empenho. 

d) Empresa FLORESTA MÁQUINAS E MOTORES LTDA – (CNPJ: 
09.197.203/0001-94), Sr. LUCAS CARLOS EVANGELISTA DE CARVALHO (CPF: 147.969.104-
68) - administrador: despesas no montante de R$39.163,50 referentes à parte do empenho 1179; 

e) Empresa GEOTECHNIQUE CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA – (CNPJ: 
40.610.677/0001-66), Sr. PAULO ROBERTO MATOS SIMOES (CPF: 059.830.025-20) – 
administrador: despesas no montante de R$32.085,56 referentes à parte do empenho 1517; 

f) Empresa SANTOS & NOIA LTDA – (CNPJ: 08.599.778/0001-70) e Sr. JOSE 
ANCHIETA SANTOS (CPF: 139.181.184-00) – administrador: despesas no montante de R$35.969,60 
referentes à parte do empenho 2843; 

g) Empresa PNEUMAX LTDA – (CNPJ: 09.215.807/0001-16), Sr. ADEMAR 
CORDEIRO AGRA (CPF: 020.540.944-04) – administrador: despesas no montante de R$35.969,60 
referentes à parte do empenho 3954. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 10934/13, referentes à prestação 

de contas oriunda da Secretaria de Serviços Urbanos e Meio Ambiente do Município de Campina 

Grande, relativa ao exercício financeiro de 2012, de responsabilidade ex-Secretário, Senhor FÁBIO 

LEITE DE ALMEIDA, RESOLVEM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado 

da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme o voto do Relator, FIXAR O 

PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS ao Sr. FÁBIO LEITE DE ALMEIDA, ordenador de despesas da 

Secretaria de Serviços Urbanos e Meio Ambiente de Campina Grande durante o exercício de 2012, 

bem como às EMPRESAS e seus REPRESENTANTES, para apresentarem, sob pena de imputação de 

débito solidária, os comprovantes das despesas realizadas, notadamente os da prestação de serviço, 

fornecimento de bens e execução de obras, conforme o caso, nos valores relativos à: 

a) Empresa LÍDER LIMPEZA URBANA LTDA – (CNPJ 01.840.291/0001-99) e Sr. 
MAURO BEZERRA DA SILVA (CPF: 007.384.048-37) - administrador: 

 
b) Empresa CONSTRUTORA PLANÍCIE LTDA – (CNPJ 07.861.146/0001-70) e Sr. 

LUIZ TERTULIANO DO NASCIMENTO (CPF: 020:33-4.964-49) – administrador: 

 
c) Empresa CONSTRUTORA MONTREAL LTDA – (CNPJ: 05.794.159/0001-49) e 

Sr. ERALDO PEREIRA DE VASCONCELOS (CPF: 690.807.394-72) – administrador: 

 
(*) Na realidade as despesas relativas a este empenho estão comprovadas. Todavia, para efeito de compreensão manteve-se o número do empenho 

constante na inicial, pois o cheque sacado foi de R$300.000,00. Ou seja, de valor maior que o empenho correspondente, podendo se referir a mais de um 

empenho. 
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d) Empresa FLORESTA MÁQUINAS E MOTORES LTDA – (CNPJ: 
09.197.203/0001-94), Sr. LUCAS CARLOS EVANGELISTA DE CARVALHO (CPF: 147.969.104-
68) - administrador: despesas no montante de R$39.163,50 referentes à parte do empenho 1179; 

e) Empresa GEOTECHNIQUE CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA – (CNPJ: 
40.610.677/0001-66), Sr. PAULO ROBERTO MATOS SIMOES (CPF: 059.830.025-20) – 
administrador: despesas no montante de R$32.085,56 referentes à parte do empenho 1517; 

f) Empresa SANTOS & NOIA LTDA – (CNPJ: 08.599.778/0001-70) e Sr. JOSE 
ANCHIETA SANTOS (CPF: 139.181.184-00) – administrador: despesas no montante de R$35.969,60 
referentes à parte do empenho 2843; 

g) Empresa PNEUMAX LTDA – (CNPJ: 09.215.807/0001-16), Sr. ADEMAR 
CORDEIRO AGRA (CPF: 020.540.944-04) – administrador: despesas no montante de R$35.969,60 
referentes à parte do empenho 3954. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

TCE – Sala das Sessões da 2ª Câmara. 

Mini-Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 22 de novembro de 2016. 
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